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    PREFÁCIO




    Debater e fortalecer o campo democrático é crucial para o Brasil e, principalmente, para as universidades e seu inarredável compromisso com a sociedade. Em 2024, a Universidade Federal de Minas Gerais, por meio da sua Pró-reitoria de Cultura, firmou parceria com a Secretaria de Formação, Livro e Leitura do Ministério da Cultura para a realização de dois seminários formativos sobre cultura, democracia e cidadania. O primeiro seminário voltou-se para a formação de gestores e agentes culturais e o segundo ampliou a discussão com pesquisadores, gestores e professores internacionais de artes e cultura que refletiram e compartilharam sobre os contextos latino-americanos.




    Este livro apresenta o resultado textual do debate qualificado sobre políticas culturais e artísticas do Seminário I Cultura, democracia e cidadania: formação de gestores e agentes culturais em Minas Gerais. Os textos que o compõem abordam políticas públicas de cultura, a concepção, gestão e produção de programas, projetos e ações culturais, contribuindo para a qualificação de agentes culturais de acordo com as diretrizes de políticas públicas nacionais voltadas para a aplicação dos recursos decorrentes das leis Aldir Blanc e Paulo Gustavo.




    O compartilhamento das reflexões tecidas nesse encontro complementa as ações formativas que a Procult tem realizado visando a elaboração da política cultural da UFMG e traz contribuições de destacados pesquisadores e gestores culturais do Brasil. Fazer essa leitura é um modo de fazer-se participante desse processo formativo e de afirmar a cultura, a democracia e a cidadania como potentes operadores de transformações estéticas, econômicas e sociais. Esperamos que a leitura seja prazerosa e que proporcione reflexões pertinentes a todos e todas que deste livro se apropriem.
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    abertura




    Cultura, democracia e cidadania




    A Universidade Federal de Minas Gerais é uma das poucas universidades federais no Brasil que possui uma Pró-Reitoria de Cultura. Criada em 2022, a Procult/UFMG confere para cultura um lugar de centralidade estratégica no ambiente acadêmico, mas também formativo, artístico, cultural, dentro da universidade.




    Com muita alegria, o Ministério da Cultura (MinC) firmou parceria com a UFMG para a realização do “Seminário I - Cultura, democracia e cidadania: formação para gestores e agentes culturais em Minas Gerais”. Essa ação faz parte de um programa da Secretaria de Formação, Livro e Leitura (SEFLI), denominado Rede de Universidades em Movimento. São várias as universidades que têm trabalhado conosco na perspectiva tanto da formação como também da produção de conhecimento e pesquisa. O evento teve como objetivo atualizar gestores e agentes culturais sobre as diretrizes das políticas públicas nacionais relacionadas à aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) e da Lei Paulo Gustavo (LPG).




    O ciclo de seminários foi uma oportunidade de ampliar o diálogo entre pesquisadores de cultura e agentes culturais. O evento abordou as políticas públicas de cultura e a concepção, gestão e produção de programas e ações culturais. Os debates contaram com a participação de palestrantes e debatedores de universidades de Minas Gerais e foram realizados por meio de Termo de Execução Descentralizada (TED) entre a SEFLI/MinC e a universidade.




    O ciclo de seminários “Cultura, democracia e cidadania” realizou, em 2024, dois momentos de formação com a proposta de estreitar o diálogo entre pesquisadores e agentes de cultura, gerando subsídios teóricos para o setor cultural nos contextos brasileiro e latino-americano. O primeiro seminário abordou as políticas públicas de cultura e a concepção, gestão e produção de programas, projetos e ações culturais, e o segundo, em outubro, foi o “Seminário II - Cultura, democracia e cidadania na América Latina”.




    Em 2025, celebramos os 40 anos do Ministério da Cultura (MinC). E destaco aqui conceitos importantes para a política cultural, as naturezas da cultura e do próprio Ministério da Cultura. Esse ministério foi criado em 15 de março de 1985, primeiro dia do governo Sarney, durante o processo de redemocratização do Brasil. Portanto, a primeira natureza do MinC é a democracia. E, não por acaso, o MinC foi extinto, como o primeiro ato do então governo de Bolsonaro, do inominável e do inelegível também.




    A natureza do MinC é a democracia porque seu exercício pleno passa pelo direito à cultura. Nesse sentido, um dos primeiros atos do presidente Lula foi justo, justíssimo, a recriação do Ministério da Cultura por meio do Decreto nº 11.336, de 1º de janeiro de 2023. São tantas as naturezas próprias do MinC: como as naturezas da criação, da diversidade, da cidadania, da educação, do pertencimento, da memória, do patrimônio, da economia, da acessibilidade, da comunhão, da solidariedade, da alegria, da esperança, do cultivo e do cuidado.




    Mas o que segura todas essas naturezas é a natureza democrática do MinC. Portanto, a relação entre cultura e democracia é um tema muito bem escolhido para as comemorações de aniversário dos 40 anos do MinC, pois o exercício pleno da democracia passa pelo direito à cultura e pela democratização do acesso aos bens e serviços culturais.




    O Sistema Nacional de Cultura (SNC) forte é aquele no qual os sistemas estaduais, os sistemas municipais, são também fortalecidos em suas instâncias governamentais, institucionais, políticas e sociais. A SEFLI possui um papel em relação ao Sistema, que é exatamente um dos eixos estruturantes do Sistema Nacional de Cultura, que é a criação do Programa Nacional de Formação Artística e Cultural. Esse programa será elaborado de maneira participativa com a sociedade e com as universidades. Temos TEDs com dezenas de universidades federais no país. Não me refiro apenas à Secretaria de Formação, Livro e Leitura, mas também ao MinC.




    Estamos compreendendo essas parcerias como uma Rede Universidades em Movimento, compreendendo linhas de formação, de capacitação. Essas ações não podem estar isoladas, mas sim compreendidas em rede. Uma das linhas da Rede Universidades em Movimento, da SEFLI/Ministério da Cultura, é a compreensão de que a universidade tem papel importante na formação de gestores.




    Estamos envolvendo universidades das distintas regiões do nosso país para qualificar gestores culturais. Mas, para além disso, a produção de conhecimento e de pesquisa. A universidade também tem o papel de gerar informações, indicadores, gerar estudos e impactos em torno das políticas culturais.




    Seguimos juntos em trabalho coletivo com as universidades, na defesa da cultura e da democracia.
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    apresentação




    A UFMG e o compromisso com a formação cultural no Brasil




    A formação de agentes e gestores culturais é imprescindível para a construção, efetivação e continuidade das políticas públicas nacionais de cultura. Desde os anos 2000, as universidades federais brasileiras têm participado do amplo processo de institucionalização da cultura em âmbito nacional. A Emenda Constitucional n°71/2012, acrescenta o art. 216-A à Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Cultura (SNC)1. Fundamentado na política nacional de cultura e suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura (PNC/2010), e criado para articular e implementar essas diretrizes, o SNC está alinhado com o fomento à circulação do conhecimento em cultura e cooperação entre os agentes públicos na área cultural, entre outros princípios. Em sua estrutura, o SNC possui conselhos de cultura, planos de cultura, sistema de informações e programas de formação na área da cultura e outros.




    Em abril de 2024, a presidência da república promulga a Lei n° 14.835 que institui o marco regulatório do Sistema Nacional de Cultura. O objetivo principal do marco regulatório é a garantia dos direitos culturais no país. Essa garantia se dá principalmente pela organização e estruturação da gestão pública de cultura para descentralizar e promover a ampla participação social na construção das políticas públicas de cultura. Para tanto, a estrutura da gestão pública tem como instrumentos o Plano Nacional de Cultura (PNC), o Sistema Nacional de Financiamento à Cultura (SNFC), O Sistema Nacional de Informação e Indicadores Culturais (SNIIC), o Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC).2 Busca-se garantir direitos fomentando, formando e difundindo a cultura no país.




    Pode-se observar movimento intenso de institucionalização da cultura também nas universidades federais brasileiras nos últimos 20 anos. Internamente as universidades têm se organizado de modo a incluir a cultura como parte de seu organograma, e mais que isso, garantir o direito universal à cultura, a acessibilidade e a democracia cultural. O entendimento é o do necessário e urgente reconhecimento do campo da cultura em sua centralidade e transversalidade no contexto contemporâneo. O campo cultural é estratégico nas disputas que se estabeleceram com a emergência do capitalismo cognitivo. O fortalecimento da gestão e da política cultural nas universidades é uma agenda impositiva em um contexto em que a cultura se tornou ainda mais central no campo político e em seu impacto cotidiano – na era da convergência digital e da economia cultural-cognitiva e atencional. É preciso também reconhecer sua transversalidade na estrutura das instituições, na diversidade de campos de conhecimento e na relação entre as universidades e os territórios, pois em sua dimensão antropológica, é cultura expandida, com desdobramentos em múltiplas esferas da vida social, política, econômica.




    O processo de fortalecimento da institucionalidade é, portanto, acompanhado pela consolidação da perspectiva da transversalidade da cultura, tanto quanto por uma nova compreensão do lugar da cultura na universidade e do lugar da universidade no campo cultural. Os setores de cultura nas universidades se organizam em Pró-reitorias de Cultura ou Pró-reitorias de Extensão e Cultura (ou diretorias, coordenadorias etc.), criam Conselhos de Cultura, políticas e planos de cultura. Em relação ao seu lugar no campo cultural, as universidades ocupam assentos em conselhos municipais e estaduais de cultura e participam ativamente dos debates que estruturam as políticas públicas de cultura nos âmbitos federal, estadual e municipal. Entre suas principais missões, as universidades comprometem-se com a formação para a cidadania cultural.




    Podemos identificar que há em curso a demanda por uma nova governança da área cultural em nossas instituições, que articula gestão e política cultural. Nesse amplo movimento de institucionalização da cultura nas universidades, podemos ressaltar algumas premissas partilhadas:




    • A cultura como direito




    • Reconhecimento da dimensão acadêmica da cultura




    • Transversalidade da cultura




    • Institucionalização da cultura no organograma da universidade (Políticas e Planos de Cultura)




    • Fortalecimento dos departamentos de artes e culturas nas universidades




    • Compreensão da universidade como lugar de cultura




    O movimento se expressa em uma forte articulação em redes nacionais e internacionais, assim como em importante interlocução com os Ministérios da Educação (MEC) e da Cultura (MinC). O processo, que já remete a algumas décadas, ganhou novos contornos com os desdobramentos do SNC e do PNC, levando ao estabelecimento de políticas específicas para a área, como o Programa Mais Cultura nas Universidades, de 2013, resultado de Acordo de Cooperação Técnica(ACT) entre o MEC e o MinC. O programa foi interrompido mesmo antes de sua completa implementação em 2016 e retomado em nova configuração em novo ACT entre MEC e MinC firmado no final de 2024. As universidades federais são contempladas nesse acordo em três pontos: na inserção de saberes tradicionais, no fortalecimento da rede de equipamentos culturais e na criação de Planos de Cultura nas universidades federais.




    Entre as 69 universidades públicas federais tem-se 4 pró-reitorias de cultura (UFJF; UFCA; UFMG e UFC), 2 secretarias de cultura (UFSC e UFES), 1 Fórum de Ciência e Cultura (UFRJ), aproximadamente 30 Pró-reitorias de Extensão e Cultura e universidades com pró-reitorias de extensão que contém órgãos específicos responsáveis pela cultura. Desde 2019, observa-se a realização de mapeamentos culturais nas universidades públicas federais com intuito de conhecer, inventariar seus agentes, ações e espaços culturais com vistas à construção de diagnósticos que subsidiem planos e políticas de cultura. A UFBA, UFMG, UFOP, UFU, UFJS, UFF, UFRJ, UFPel são algumas das instituições que realizaram seus mapeamentos culturais. Os Mapeamentos cumprem importante papel ao dar visibilidade e dimensionar o campo nas instituições, caracterizar sua transversalidade, contribuir para definições de prioridades nos planos plurianuais e monitorar o desenvolvimento do campo através das suas séries. Mas sua principal contribuição é dar subsídios para o processo de institucionalização do campo cultural nas instituições através da implementação de capítulos sobre a cultura nos Planos de Desenvolvimento Institucional, de resoluções sobre Políticas Culturais e de Planos de Cultura, conjunto de documentos que consolidam o lugar da cultura nas universidades brasileiras na contemporaneidade. Os processos de institucionalização alcançam também os Institutos Federais. Junto a esses, podemos registrar cerca de 50 documentos formais de políticas e planos de cultura vigentes nas Instituições Públicas de Ensino Superior, e mais uma dezena em elaboração. Registram-se também outras formas de institucionalidade consolidadas na gestão de espaços culturais e em programas, projetos e ações de grande impacto como os Doutorados por Notório Saber.




    Paralelamente a essa reconfiguração interna dos setores e órgãos de cultura, as universidades vêm estabelecendo um trabalho em rede que tem no Fórum de Gestão Cultural das Instituições de Ensino Superior (FORCULT), criado em 2017, seu mais longevo exemplo3. Além disso, pode-se citar o 1° encontro de Artes e culturas das Universidades Federais, realizado em Salvador no ano 2023, e a Rede de Culturas e Artes das Universidades Latino-americanas, fruto do Seminário II Culturas, democracia e cidadania na América Latina realizado em novembro de 2024 pela UFMG em parceria com o Ministério da Cultura. Agendas comuns foram estabelecidas nessas redes e expressas em cartas públicas resultantes do Forcult (Goiânia/2021; Campinas/2022; Vitória/2023), do 1° encontro de Artes e Culturas das Universidades Federais (Salvador/2023), do Seminário Culturas, Democracia e Cidadania (Belo Horizonte/2024). Outra importante rede é a Associação Internacional de Pesquisadores das Culturas – InterCult, que reúne pesquisadores de Brasil, Portugal e alguns países africanos de língua portuguesa, em especial, Moçambique.




    Em 2022, a UFMG cria sua Pró-Reitoria de Cultura resultante de um percurso que remonta às histórias centenárias de suas escolas e departamentos de artes e humanidades. Remete também ao ano de 1967 quando a universidade inaugura um Festival artístico, cultural com ênfase na formação e a fruição artística chamado Festival de Inverno da UFMG. Este evento associou mostra artística e ensino de arte e cultura de modo singular e disseminou esse modelo de festival pelo Brasil afora (Fernandino, 2011). O compromisso da universidade com a difusão e a formação em artes e culturas é a matriz da institucionalização da cultura na UFMG. A PROCULT se revela, por meio deste e outros tantos eventos, uma plataforma cultural voltada transversalmente para a difusão, o ensino, a pesquisa, a preservação/conservação das artes e culturas.4




    Entre suas competências (Res. 07/2022), esta pró-reitoria deve estimular a valorização e a difusão da cultura, assim como promover a cultura como dimensão inerente à formação cidadã. Estão também entre seus objetivos promover eventos voltados à escuta e à reflexão de temas relacionados à cultura, para subsidiar a elaboração de projetos e programas e articular redes de cooperação entre a Universidade e os órgãos culturais locais, regionais, nacionais e internacionais.




    À Procult/UFMG estão vinculados sete espaços culturais que promovem ações de ensino, pesquisa e extensão culturais. O Centro Cultural UFMG, o Conservatório UFMG, o Espaço do Conhecimento UFMG, o Espaço Acervo Artístico UFMG e o Campus Cultural UFMG em Tiradentes, este composto por três espaços, o Museu Casa Padre Toledo, o Centro de Estudos UFMG e Biblioteca e o Quatro Cantos Espaço Cultural e a sede da pró-reitoria no Campus Pampulha realizaram, em 2024, aproximadamente 2000 ações artístico-culturais, seja na modalidade presencial seja virtual, alcançando um público de mais de 2.000.000, o que indica a potência dos resultados de seus programas, projetos e eventos.




    Cumprindo seus objetivos e compreendendo a importância de seu papel na formação de agentes culturais que contribuam para a implementação das políticas públicas culturais, a PROCULT, em 2023, estabelece parceria com a Secretaria do Livro e Leitura (SEFLI), do Ministério da Cultura (MinC) para realizar o Ciclo de Seminários formativos “Cultura, democracia e cidadania”, composto pelo seminário I: Cultura, democracia e cidadania: formação para gestores e agentes culturais em Minas Gerais” e pelo seminário II: Cultura, democracia e cidadania na América Latina.




    No primeiro seminário o foco esteve na reflexão sobre a Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), instituída em julho 2022 com recursos previstos até 2027, que busca estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante repasses da união aos demais entes federativos de forma continuada5. Diferentemente das ações das leis Aldir Blanc e Paulo Gustavo, elaboradas em contexto emergencial, projetos e programas da PNAB recebem investimentos regulares que são repassados à comunidade por meio de editais elaborados pelos estados, municípios e distrito federal. A reflexão dialógica sobre esse momento da política de fomento público a cultura colabora com seu possível aperfeiçoamento, em especial sobre sua aplicação nos contextos locais, por meio do diálogo com os trabalhadores da cultura, agentes culturais, gestores, produtores e formuladores de políticas.




    Este livro é resultado das reflexões e diálogos dos agentes de cultura participantes do Seminário I que abordou as políticas públicas de cultura e a concepção, gestão e produção de programas, projetos e ações culturais, com objetivo de contribuir para a qualificação de agentes culturais em relação às diretrizes de políticas públicas nacionais voltadas para a aplicação dos recursos decorrentes das leis Aldir Blanc e Paulo Gustavo e da Política Nacional Aldir Blanc.6




    Professores, pesquisadores, artistas e produtores reuniram-se no mês de maio de 2024 no espaço do Conhecimento UFMG, em Belo Horizonte. Além dos palestrantes convidados, o evento contou com debatedores de instituições de ensino superior de Minas Gerais, fomentando o compartilhamento e a construção de saberes e conhecimentos. Dessa forma, o seminário contribuiu para o fortalecimento de uma rede que articula as universidades de Minas e que vem se constituindo através uma série de programas, projetos e ações conjuntas no campo da cultura.




    Estiveram presentes como debatedores os professores, artistas e pesquisadores Altemar Gomes de Monteiro (UFMG), Cida Falabella (Vereadora do Psol -Gabinetona), Cida Moura (UFMG), Daniela Eufrásio (Unifal), Fabrício Fernandino (Centro Cultural UFMG), Fernando Rocha (Conservatório UFMG), Francisco Brinati (UFSJ), Gabriela de Limas Gomes (UFOP), Giulia Giovani (Espaço Acervo Artístico UFMG), Heloísa Marina (UFMG), Patrícia Franca (Campus Cultural UFMG em Tiradentes), Raquel Leite (UFOP), Rosiane Bechler (UFVJM), Sibele Diniz (Espaço do Conhecimento UFMG).




    As palestras e mesas redondas foram transmitidas ao vivo pelo canal Cultura UFMG no YouTube, gravadas e posteriormente editadas no formato de vídeo aulas, disponíveis no mesmo canal.7 Além da veiculação das vídeo aulas, o Seminário resultou neste livro composto por nove ensaios crítico-reflexivos.




    Lia Calabre aponta para o contexto do surgimento das novas leis Aldir Blanc, Paulo Gustavo e a Política Nacional Aldir Blanc e seus diversos desdobramentos como a necessidade de estruturação e institucionalização do campo cultural territorialmente e a efetivação do Sistema Nacional de Cultura no texto O SNC, os marcos regulatórios nacionais e os sistemas territoriais: a institucionalidade do campo da cultura.




    Em Democracias e Culturas: desafios da atualidade brasileira, Antonio Albino Canelas Rubim discorre sobre o mundo unipolar e os impactos do neoliberalismo nos diferentes modos de imaginar o mundo, de viver o mundo. Rubin reitera a necessidade de uma democracia ampliada que garanta os direitos à maioria, incluindo nesses o direito à cultura e alerta para a ilusória concepção de que as culturas sejam sempre democráticas.




    O pesquisador José Marcio Barros com o texto Diversidade e Participação Social nas Políticas Culturais: Tensões e Caminhos apresenta uma reflexão sobre participação social na construção democrática das políticas públicas e sobre diversidade cultural.




    A Importância dos arranjos institucionais para a construção de políticas culturais democráticas, de Isaura Botelho, traz à tona a fragilidade das instituições de cultura e o consequente desafio da continuidade das políticas públicas culturais, sublinhando a importância de uma política nacional de formação para gestores culturais.




    Com o texto Diagnóstico de políticas e ações culturais – leis emergenciais e políticas continuadas na perspectiva da gestão cultural, Luiz Augusto F. Rodrigues discute o termo gestão cultural de modo a focar na palavra cultura assim como as atribuições do gestor cultural e políticas públicas de cultura nacionais.




    Alexandre Barbalho discorre sobre processos de avaliação de políticas culturais no texto Avaliação de políticas culturais: A experiência de um processo formativo em cultura alimentar, questionando até que ponto a cultura é avaliável segundo a lógica de avaliação de resultados, cuja natureza é quantitativa.




    Fernanda Vidigal, em Lei Aldir Blanc (LAB): uma experiência em cidades do interior de Minas Gerais, reflete sobre os impactos e desafios da Lei Aldir Blanc em cidades do interior de Minas Gerais e oferece sugestões para o momento de escrita dos projetos culturais.




    No texto O impacto da lei Paulo Gustavo na cultura em Tiradentes (MG), Aline Garcia apresenta e reflete sobre os resultados da pesquisa com beneficiários da LPG em Tiradentes buscando compreender os desafios, impactos, assim como a sustentabilidade das ações fomentadas por essa lei.




    Em Gestão Cultural: ações colaborativas e em redes, Maria Helena Cunha discorre sobre a atuação em rede nas áreas de gestão e política pública de cultura e os impactos dessa lógica de compartilhamento e colaboração no setor cultural.




    Direcionado a para formação dos agentes culturais atuantes nos milhares de municípios brasileiros, em sua enorme diversidade, o conjunto de aulas, transformadas em artigos neste livro e disponíveis em vídeo aulas, reúne alguns dos principais pensadores e pesquisadores do campo da gestão cultural do país visando contribuir para a compreensão das potencialidades e dos desafios colocados por essa ambiciosa política nacional de fomento à cultura que está em curso. Articulando os entes federados, essa política conseguiu em 2025 mobilizar 99,99% dos municípios brasileiros, que se cadastraram para serem agentes da PNAB. Na ponta, em cada cidade, atuante no território, estão gestores e agentes culturais que têm como grande desafio construir de forma democrática as políticas públicas para a cultura em sua base, organizando conselhos, planos e fundos públicos. As universidades reunidas neste seminário buscam contribuir com esse processo com seus estudos, pesquisas e reflexões, trazendo uma mirada formativa, histórica, analítica, crítica e propositiva.
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    O SNC, os marcos regulatórios nacionais e os sistemas territoriais: a institucionalidade do campo da cultura




    A cultura, neste início do século XXI, está sendo repensada. Ela é um terreno onde se plantam os valores mais duradouros, onde se enraízam as convicções mais permanentes […].




    É na cultura — e só nela — que os seres humanos poderão desenvolver, ampliar e aprofundar a consciência efetiva do convívio democrático, que lhes permitirá se governar sem exploração ou opressão de uns pelos outros (Konder, 2002).




    Em 2002, o filósofo e professor Leandro Konder, em algumas de suas reflexões sobre o século que iniciava, destacava o papel da cultura. Duas décadas e meia depois, podemos afirmar que ele soube antecipar algumas das ameaças e das oportunidades que se apresentariam para a construção de uma sociedade mais democrática, menos desigual e menos intolerante. É provável que a sociedade brasileira não tenha aproveitado com efetividade algumas dessas oportunidades vislumbradas por Konder, porém, vivenciou verdadeiramente ameaças e atentados contra a democracia.




    Foi exatamente nesse início de século XXI que o país começou a implementar os esforços no sentido da construção de políticas culturais participativas e democráticas. O Ministério da Cultura procurou fazer com que tais políticas públicas chegassem até pequenos lugares, que beneficiassem muitos dos que sempre foram preteridos do campo dos direitos culturais e, em especial, do financiamento público à cultura.




    Entre os desafios que estavam postos para o novo século — e que ainda temos que vencer —, está o da efetivação da presença da cultura na pauta das políticas públicas; o da ampliação do conceito de cultura operacionalizado pelos governos para além do campo das linguagens artísticas; e o do reconhecimento de que somos uma sociedade plural, constituída por uma riquíssima e fundamental diversidade cultural. Por último, temos o fato de que, para enfrentarmos tais desafios (e vai aqui uma redundância), temos o desafio maior de criar e diversificar os modelos de gestão e de financiamento à cultura.




    As políticas públicas e a implementação das ações e dos projetos no campo da cultura não podem ficar restritas às executadas pelo governo federal. Os processos de gestão descentralizada são fundamentais para promoverem os ajustes necessários para a efetivação das políticas culturais nos territórios. As ações democráticas e participativas, realizadas nos níveis locais, com a participação daqueles que ali habitam, são estratégicas para que novos e diferenciados olhares, práticas e modelos de gestão emerjam na construção das políticas públicas contemporâneas. É fundamental que novos desenhos de financiamento, mais sistêmicos, emerjam e criem condições e oportunidades de democratização das práticas de implementação das políticas culturais locais. Essa é uma das questões básicas do Sistema Nacional de Cultura (que trataremos adiante). É importante criar ambientes propícios para a construção de diagnósticos das efetivas demandas existentes nos territórios, para que não ocorra uma simples reprodução de modelos federais que não respondam às necessidades e especificidades locais.




    A defesa da necessidade da territorialização das políticas, das ações e dos projetos no campo da cultura precisa ser acompanhada de alguns alertas:




    

      	nem todo fenômeno cultural deve ou necessita se tornar objeto de política pública;




      	a relevância da política cultural empobrece se a reduzimos à dimensão administrativa e se priva do seu sentido utópico de compromisso com um modelo de sociedade compartilhado pelos mais diversos agentes sociais; e




      	são muitos os riscos de planejar e administrar a irracionalidade e o caos dos processos criativos, muitas vezes será necessário criar processos de institucionalidade relativa, na medida das dinâmicas locais específicas.


    




    É fundamental o acionamento do compromisso do campo da cultura no processo de fortalecimento da democracia no país, do trabalho na direção do combate a desigualdades sociais, dos autoritarismos e das diversas práticas discriminatórias.




    Nesse trajeto de um pouco mais de 20 anos (começando em 2003), de fortalecimento e de institucionalização do campo das políticas culturais democráticas e participativas, temos alguns marcos institucionais importantes, que serão aqui retomados. Com a chegada de Gilberto Gil ao Ministério da Cultura, em 2003, foi iniciado o processo de reestruturação do órgão, tendo por base a criação de secretarias voltadas para a implementação de políticas. O projeto foi de criação das Secretarias de: Políticas Culturais (SPC), Articulação Institucional (SAI), Identidade e Diversidade (SID), Programa e Projetos (SPP), Audiovisual (SAV) e Financiamento à Cultura (SEFIC). Em 2004, a Secretaria de Articulação Institucional (SAI), após a aprovação de reestruturação do Ministério da Cultura, começou oficialmente a funcionar, com a principal função de criar e implementar o Sistema Nacional de Cultura (SNC).




    Antes de seguirmos tratando da institucionalização do SNC, temos que remarcar a criação, em 2004, do Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania — Cultura Viva —, por meio da Portaria Ministerial n.º 156, com o objetivo de: “promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural, assim como de potencializar energias sociais e culturais, visando a construção de novos valores de cooperação e solidariedade”. O programa é destinado, prioritariamente, à população de baixa renda; estudantes da rede básica de ensino; comunidades indígenas, rurais; agentes culturais, artistas, professores e militantes que desenvolvem ações no combate à exclusão social e cultural, aos quais foram acrescidos, por meio da Portaria n.º 82, de 2005, quilombolas, gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais. Ou seja, um programa destinado a segmentos da população que tradicionalmente não tinham suas práticas culturais valorizadas pelo Estado, nem acessavam recursos públicos para o financiamento de suas atividades.




    O programa é composto por variadas ações, sendo os pontos de cultura a principal delas. O conceito/concepção de ponto de cultura rapidamente ganhou dimensão nacional e até mesmo internacional. O ponto de cultura é a denominação que recebe a organização e/ou instituição que é selecionada em edital público e conveniada. Essa é a definição mais formal e burocrática, pois todos os que concorrem ao edital são, em sua essência, pontos de cultura pela atividade que já desenvolviam, só não haviam recebido essa chancela do MinC —, inclusive, a realização prévia de atividades no campo cultural é condição para a instituição candidatar-se ao programa. Em 2014, foi aprovada a Lei n.º 13.018, que instituiu a Política Nacional de Cultura Viva, e que, entre outras medidas, prevê a certificação de entidades como pontos de cultura, a partir de um conjunto de atividades que desenvolvam, ainda que essas não estejam conveniadas com os governos, nem recebam recursos públicos.




    O ponto de cultura não tem um modelo único ou predeterminado — a ser aplicado ou cumprido —, seja de ações realizadas, seja de estrutura física ou jurídica. O critério de seleção está baseado na ação cultural já realizada por aquele que se candidata a ser um ponto de cultura, ter convênio e receber recursos do governo por um tempo determinado, passando a integrar uma rede de criadores e gestores de pontos de cultura.




    Um elemento fundamental na base do programa é o da criação de redes entre os pontos de cultura. A Portaria Ministerial de criação do programa previa, dentro do valor do repasse de recursos ao conveniado, a entrega de um kit de cultura digital — que era a segunda ação prioritária do programa, devendo estar presente em todos os pontos. Em 2004, isso era uma grande inovação e tinha um significativo impacto em determinados territórios; o uso dos recursos das tecnologias de informação e comunicação não eram tão disseminados. Nessas duas décadas, os pontos de cultura com suas redes cumpriram um papel estratégico, em especial, nos momentos em que as articulações e mobilizações sociais mais amplas foram necessárias. Podemos destacar a presença das redes na mobilização pela aprovação de Lei Cultura Viva, em 2014, pela não extinção do Ministério da Cultura, em 2016, ou, ainda, na luta pelo auxílio emergencial no momento da pandemia, em 2020.
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